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Ü ESTADO DE S. PAULO quinta-feira, 6 DE MARÇO DE 1947

GUARDA CIVIL DE
S. PAULOLICENÇA PRÊMIO

Assinado ontem o respectivo decreto — Disposições
sobre sua concessão PROMOÇÕES EECRETADAS PELO

SR. INTERVENTOR FEDERAL

Iho Administrativo, ao diretor ge
ral e por este aos demais lunclo.
narloB daquele Consellioj
V — pelo presidente do Tribunal

de Contas ao secretario e por esto
aos demais íunolooarlo» daquele
Tr.bunal.
§ 1.0 A pedido do íucclonnr'o,

a llcença-premlo j»derà ser gozada
cm 3 parcelas r&o inleriores a 30
dias.
§ 2.0 — Caberá ás autoridades re

feridas neste artigo, tendo em vista
as razões de ordem publica devida
mente fundamentadas, dtermlnar a
data do Inicio do gozo da llcença-
premlo e decldr se poderá ela ser
gozada por Inteiro ou parcelada-
mento.
Artigo 6.0 — Durante o gozo da

licença, quer parcial, quer global,
poderá a autoridade competente so-
brcsta-la desde que ocorram promo-
çáo ou a nomeação do funcionário
para cargo ou íunçáo que lhe rc-
preetntem melhoria, ou motlvo de
Interesse relevante ao serviço, de
vidamente fundamentado e par.i o.s
quair se exija imediato exerclolo
§ 1.0 — Os dias de llcença-prenilo

que dclxar ,de gozar no respectivo
período seráo acrescidos ao período
subsequente.

5^2.0 — Quando a llcençj-premto
for de tempo global, aos dias nfio
gozados em virtude da Interrupcáo.
deverá r.er mtvcado novo Inklo den
tro de 30 dias da data em que íol
sobreFtado.

Artigo 7.0 — O funcionário deve
rá aguardar em exercido a concea- ●
«áo da licença.
Paragrafo unico — A concessão

da lloença' caducará quando d fun
cionário náo Iniciar 0 seu goso den
tro de 30 dias, contados da publi
cação do ato que a houver conce
dido.

Artigo 8,0 — O temi>o de serviço
anterior a 25 de janeiro de 1942 st*-
râ contado do acordo com -as dispo
sições entáo vigentes, observanao-
ne para fins deste decreto-lel. o dis
posto nos artigos 2.0 e 3.o. jxiden-
do ser revistas, a pedido dos Inte
ressados, as contagens Já eístuada»
para os efeitos do llcença-premlo.
Paragrnfo pnlco — Aos funclona-

rlop. quj obtiveram llcença-premto
anteriormente a 25 de janeiro de
1542, fica asstgurado o direito de
rrvlsSo de perlods não Incluídos,
nas llcençB-premios obtidas naque
le regime, paru . os fins de serem
computados com outros- períodos
posteriores, â contagem ccocedlda.
oDservado o disposfo no ortigo 2.o
e 3,0. deste decret-!el.

Artigo 9.0 — Poderá o funcioná
rio, medlanbj requerimento, desis- i
tlr do goZü da llcença-premlo, oon- -
tando-se-lhe, ne.sse caso, em dobro. ,.j
o tempo re.spectlvo, para ós fins dó :
artigo'87, do docreto-lel 12.273, de ;
28 dc outubro de 1941. e para efei
to do adicional.
Paragrafo unico — A desliténclá

será Irretratável, urtia vez concedlr
da, e somente poderá referlr-se ao
período total da llotnça.

Artigo 10 — Os funcionários que
Já tenham obtido a concessUo de
lloença-premlo, de conformidade
com a legIslaçSo anterior, poderáo
goza-la nos termos e pelo prazo em
que foi concedida, ou requerer sua
adaptaçáo 80 regime deste decreto-

(
Pelo sr. Interventor federal foi

assinado ontem o decretolel n.
17.008, dispondo sobre conceseáo
de llcença-premlo, e cujo texto é o
seguinte:
Artigo 1.0 — O funo'onarlo pu

blico. efetivo ou em comlseáo, terá
dlrelüo á llcença.premlo de 3 me
ses em cada período de 5 ano.s de
exercido Ininterrupto, em que náo
haja sofrido qualquer penal dode
administrativa, salvo a de adver.
tencla.
§ 1.0 — Para efeito de lloença.

prêmio, quer na leglslaçío oriunda
deste decreto-lel, quer na leglsla-
çáo e-nterlor, coneldera-se de exer
cício o tempo de serviço prestado
polo funcionário em cargo publi
co qualquer que seja sua forma e
provimento, ou como extranume-'
larlo, contratado, mensallsta, dia.
rlala e tnrefelro.

§ 2-0 — O período de licença,
premlo será considerado de efeti
vo exercido par;, todos os efeitos
legnls e náo acarretará desconto
algum no vencimento ou remune-
raçáo.
§ 3.0 — As disposições do pre

sente decreto-lel sáo extensivas aos
membros da m.sgldratura.

●árttgo 2.0 — Patxi os fins do pre
sente decreto.Iel náo se conaide.
ram Interrupção de exerddo:

r.) — os afastamentos enumera.
d03 no art. 96, do decreto-lel n.
12.273. de 28 de outubro de 1941,
excetuado u previsto no Inciso
XII;

Por decreto de 4 do corrente, fo
ram promòvldot, nos quadro* su
periores da Guarda civil;

Ao posto de Inispetor Chefe de
Agrupamento (X Inspetores Chefes
de Dlvlsáo por ne.redmento; Alfre
do Malnardl, Btflho Lomba, Oscar
Muller, Joáo Fraico das Neves, Ge-
neslo de Carvallo Vllar, Iber Sa- '
raiva, João Odulb Teixeira e Fran- ,
cisco do Carmo;

ao posto de Inpetor Chefe de Di
visão os InspetOEs, por merecimen-.
to: Manuel Bmlíaclo, Tertullano
Fonseca, Bruno Collch, Jaime Fer
reira, Eugenlü Mana, Benedito Cos-'
ta Cardoso, lazaro Pimenta dos.
Santos, Albetc Alves da Silva c
Orestes Guendf;

ao posto d Inspetor os Subins-
petores. poroiereclmento: Osvaldo
Braglla,
Otavlo Ribeio da- Silva, Eduardo .
Couso, JoãoAndré de Lima, Ciro ,
Luls Chinelas, Luls de CampoS Be-
i-aldo, Auguã) Zeglo, João de Cas
tro, Antero. Gonçalves, Germano
Ehrhrdt e Am- Klellng; por anti
guidade: Ainnlo Ferreira Azambu-
ja, AntofiloIduardo Fernandes, Is
mael Marccdps de Gouvéa, João
Carlos da ãva, Lauro Silveira de
Morais, Isnel Lopes, Osvaldo Rl-
chetl, Fransco Chagas de Olivei
ra, Lacl dèJIlvelra, Clemente Bo-, '
drlgues Pies e Gll Astolfo de
Araújo;

Pdro Vieira de Sousa,

ao posto ; Sublnspetor os seguln- - .
tes guardaclvls da Classe Distinta i
por mereclento: Osvaldo Pinheiro
Prado. Hoclo Ribeiro, Eduardo .
Dlmer, Lu Ferrari, Carlos Gomes-
Machado, omlngos Perrotl, Geral- ■
do Alves ! Andrade, Ulisses Flo-
ret, José Etlfl, Ornar Galvão, Pau-'
lo Corrêa Ias, Tarclllo Paes de Sil
veira, Alíto
Gomes d Cruz

Carplglanl, Afonso
Jòão de Castro

ns faltas previstas no In
ciso mencionado, a* JusUílo.-rdas e
03 dias de l'cença previste, nds
Itens I, III e IV, do art. 144, do
dcoreto-lel n. 12.273, de 28 do ou
tubro de 1941. desde que 0 total de
todas essri» ausências pão exceda
o limite maxlmo de 30 (trinta)
dias, no período de 5 (cinco) anos.

§ l'.o — São consideradas justi
ficadas para o efeito deste artigo,
03 faltas dndee até a expedição do
presente decreto.lel, desde que, não
tenham sido punidas nos termos,
do art. 232, do decrelo.lel n. ...
12.273, de 28 de outubro de 1941..

§ 2.0 — Para os fins do presen.
considera-se falta

b)

te decreto-lei

Mendes. João Mendes, Francisco
Mota, Peo Álvaro Pinheiro, Fran
cisco Sois e Pedro Bonifácio de
Castilho.'or antiguidade: Antonlo
FranclscSena, Nlcolau Morcana-
ro, BrucAlencar, Mario Andrade
de Barri Benedito Carneiro
Freitas, almel Morgado, Antonlo'
Maria Sões, José de Qodol Car
doso, BSilo Torres de Araújo, Os
car Gah de França, Amaro Silva,
José Br. Osvaldo Pereira de Oli
veira, Adeu Guldo ' Bereta, Ân
gelo 'Sa>es Vera, Manuel Loper-
golo, AD 'Itenezlanl, Evarlsto Car
valho < Santos e Alfredo Ga-
ducl.

de

computável entre as referidas na
alínea “b”, deste artigo, ceda
grupo de 3 entrad-is tarde.

Artlg-o 3.0
efeito de llcença-premlo, 0 tempo
do serviço prestado em outro., car
go puhllco estadual, qualquer que
soja a forma de provimento, desde
que entre a ernsação do anterior
exercido e o. inicio do subsequente
não haja Interrupçáo auperlor a 20
dias.

j 1,0 —0 tempo de serviço pres
tado no mesmo cargo, mediante
outra forma de provmento, será
contado, desde que não tenha ba.
vido Interrupção do exercido.

Será contado, para

2.aEGIA0 MILITAR
CiSES DE 1923 E 1926

Terpndo amanhã. 0 ■prazo
para sentação dos consorltos
das cls de 1925 e 1926, o chefe
da 4.ilrcunacrlçâo de Becruta-
mentodclta, mais uma vez, to
dos ofladâos alcançados pelas
ditas ses a se apresentarem nos
respecP Postos de Recrutamen
to, scena de passarem a Insub-
mlsso's residentes nesta Capital
devenre'sentar-se para 0 fim de
encaramento, á Junta de Alls-
tame Militar, á rua Florenclo
de A. 427. Os cidadãos nasci
dos :munlclplo3 dispensados da
coirvão, mas que residam, ha
mais um ano, em municípios
atlni pela convocação, tam
bém em apresentar-se.

Nf devem apresentar

de serviço5 2.0 — O tempo
prestado em outra função publloa
csladual será contado nos mesmos
termos deste artigo.

Artigo 4.0 — O requerimento do
llcençB-premlo, ainda que no caso
do art. 8.0, será Instruído com
certldáo de tempo de serviço.

A llcença.premloArtigo 5.0
(
I

scrá concedida:
I — pelo chefe do governo, aos

dirigentes doo orgãos que Uie são
tmodlatamente subordinados;

II — pelos secretários de Ebtado
e pelos dirigentes dos orgáos di
retamente . subordinados ao chefe
do governo. «03 funcionários
repartições sob sua dependenoia;

m — pelo presidente do Trlbun.al
de Apelação, aos membros da Ma
gistratura e nos funcionários ri
Secretaria do Tribunal, dos seus
Cartorlos e serviços auxiliares, In- trará em vigor na data de sua pu-
cluslve 08 do Palao'o da Justiça;

rv — pelo presidente do Conse- em contrario.

lel.
Paragrafo unico — Quanto aos qu«

se achem no goz» de llcença-premlo,
na data da vigência deete decreto-

de

da

bllcação, revogadas as disposições

!

,
lel, deverão concluir o período noa
termos cm que foi concedido.. .

Artigo 11 — Os municípios pode
rão Instituir a llcença-premlo, obe
decidas, no que couber, as normas
do pKsente deoreto-lel.

Artigo 12 — Este decretodel en-

.  , .   os re-
serv de l.a e 2.a categorias,
nendo os que possuírem certl-
flcae Isenção definitiva e u
quísmo não- possuindo esses
ceridos, foram julgados Inca-
■paíflnltlvamente para
vlç Exercito:

os

Q Ser-


